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Abstract: Nosso objetivo é discutir a presença feminina no quadro de oficiais do Exército brasileiro comparativamente com a Aeronáutica. No primeiro caso, há restrições de Armas e ascensão enquanto no segundo, desde 2002, as mulheres passaram a ser adestradas para o combate. Pretende-se discutir o papel desempenhado por tais profissionais no interior das Forças e o impacto de sua presença sobre a organização das mesmas no Exército, diferente da Aeronáutica, as Armas de Combate e os postos de comando continuam vetados às mulheres. Como essa discrepância atinge os militares de ambos os sexos? Como os decisores públicos (políticos) analisam e utilizam essa novidade? Tais perguntas permeiam esse estudo.
A presença feminina no Exército e na Aeronáutica do Brasil

O tema da participação das mulheres nas Forças Armadas brasileiras não tem cativado os pesquisadores, talvez por falta de informações sobre tal profissão ou mesmo pelo preconceito que há na sociedade “machista” que estabelece o serviço militar como profissão exclusiva do sexo masculino.

Sabemos da luta do movimento feminino, no auge nos anos sessenta, para demarcar seu espaço na sociedade como um todo, não apenas no setor profissional, mas também no respeito e confiança em outros setores sociais, principalmente dentro de suas casas, no relacionamento com os maridos e filhos. As discriminações são as mais variadas possíveis, desde assedio sexual no trabalho, até a agressão física do marido, além é claro da falta de oportunidade para mulheres que tem filhos, são separadas e viúvas no momento de concorrer a uma vaga para trabalhar, pois todos estes dados são fornecidos automaticamente ao preencher a fixa de inscrição para o cargo designado.

Mas ainda assim, podemos constatar o interesse dos pesquisadores em investigar e colher dados sobre tais discriminações, ou até mesmo, sobre outras profissões exercidas pelas mulheres, com exceção da participação profissional no setor militar, ainda visto por muitos como exclusivo dos homens.

Com a transição de um governo militar para um civil no final dos anos oitenta e com a nova Constituição Federal de 1.988, as mulheres se encontraram em situação equivalente à dos homens, no papel, mas, a realidade ainda não traduz adequadamente os preceitos legais. Há setores da atividade social quase impenetráveis para as mulheres  apesar de não lhes estarem vedados.   

Um desses setores é o militar, onde podemos constatar na história recente das Forças Armadas brasileiras a presença modesta das mulheres, que começou nos serviços de apoio, principalmente durante a Segunda Guerra Mundial, ao cuidarem dos feridos de guerra, mas até no final dos anos oitenta não participava do quadro de oficiais de carreira, embora isso ainda não seja possível até hoje em todas as Forças como veremos a seguir.

Mulheres no Exército e na Aeronáutica 

A presença das mulheres no Exército Brasileiro, como oficiais de carreira ou temporária é algo novo nesta Força, se compararmos com outras Forças Armadas de vários países, onde a distinção de sexo para as atividades militares não foi significativa, embora  sua participação tenha sido restrita aos serviços de apoio possibilitando aos homens maior disponibilidade para o combate. 

Esta participação ocorreu principalmente, no período da Segunda Guerra Mundial, mas a história militar nos relata que foi a partir dos anos setenta que as mulheres foram incorporadas à atividade castrense, adquirindo um espaço social maior e, tendo seus direitos adquiridos na legislação dos países pertencentes a NATO que proíbe a discriminação de sexo e também, da própria necessidade de vários Exércitos de aumentar o número de recrutas, principalmente para os setores de formação onde as mulheres eram maioritárias.

A nossa herança cultural advinda da glorificação de seus heróis que buscaram a conquista da vitória por meio de sacrifícios para o bem da sociedade é, representada pelo sexo masculino, já às mulheres, cabe o papel de defensoras dos filhos ou marido. 

Isto é ressaltado com a história de uma personagem do Exército brasileiro que incorporada a Força, em meados de 1820, trajando vestes, porte e nome masculino, conhecida como soldado Medeiros que lutou bravamente e recebeu as honras de 1° cadete e fora descoberta, mas ainda assim permaneceu no Exército brasileiro sendo transferida para o Batalhão Voluntários do Príncipe
. 

Mas este feito não fora suficiente para que se estabelecesse o serviço militar obrigatório para o sexo feminino, até hoje estão isentas do serviço militar, na forma prevista pela Constituição. Todavia, é permitida a prestação do serviço militar pelas mulheres que forem voluntárias, segundo critérios de conveniência e oportunidade de cada Força Armada. 

Com a criação do Quadro Complementar de Oficiais (QCO) criado em 02 de outubro de 1989, pela Lei n° 7.831, o acesso da mulher no Exército aumentou significativamente, pois este Quadro visa a formação de oficiais, masculinos e femininos, para as diversas atividades militares – assessoramento ao escalão superior, ensino e atividades administrativas – como podemos observar, formam oficiais para as atividades burocráticas e não para as atividades-fim. 

O QCO possibilitou a entrada da mulher no Exército que em 1992 pode ingressar, mediante concurso público na Escola de Administração do Exército (EsSAEx), em Salvador, Bahia, mas ainda restringe e muito a presença da mulher na Força. O curso tem a duração de, aproximadamente, um ano e a perspectiva na carreira é de 1º Tenente a Tenente-Coronel (para homens e mulheres) – não chegam ao topo máximo da hierarquia, não são oficiais de carreira. 
Além da EsSAEx, temos mais duas escolas militares proporcionando a entrada da mulher na Força, são elas: a Escola de Saúde do Exército (EsSEx), no Rio de Janeiro, forma Oficiais e Sargentos (homens e mulheres) do Quadro de Saúde nas áreas de medicina, odontologia, farmácia, veterinária e enfermagem, com duração de um ano; e o Instituto Militar de Engenharia (IME), também no Rio de Janeiro, forma Oficiais do Quadro de Engenheiros Militares. Nesse Instituto, há dois tipos de curso: de um ano para profissionais formados em engenharia e o de cinco anos para jovens com segundo grau completo que prestam o vestibular. 

Em ambos os cursos, forma-se Oficiais nas seguintes especialidades: cartografia, comunicações, fortificação e construção, eletricidade, eletrônica, mecânica (armamento e automóvel), metalurgia, química e computação. A perspectiva na carreira é de 1º Tenente a General-de-Divisão (homens e mulheres), independente do tipo de curso de formação. Neste caso específico, as mulheres podem ascender na escala hierárquica mas não chegam ao topo máximo (general-do-exército) e não participam ativamente das atividades militares, continuam exercendo as atividades complementares.

Desde 1992 participando da Força, as mulheres continuam ocupando cargos em organizações militares de todas as regiões do País. A maioria das oficiais encontra-se nos quartéis-generais, organizações militares de saúde, estabelecimentos de ensino e órgãos de assessoramento do Exército. 

Elas desempenham os cargos previstos nas mesmas condições dos oficiais de sexo masculino e concorrem às promoções em condições de igualdade com os homens. Nesse sentido, os critérios de avaliação de desempenho profissional não discriminam o sexo; e o acesso aos postos mais elevados da carreira não discrimina homens e mulheres nos respectivos Quadros.

Todas recebem a mesma instrução militar básica ministrada aos homens. Participam de marchas, acampamentos, exercícios de tiro, jogos de guerra (em computadores) e manobras logísticas, na esfera de suas especialidades, mas continuam sem poderem cursar escolas militares que possibilitam seguir carreira e ascender na escala hierárquica.

Poderíamos nos perguntar, porque as mulheres podem cursar o Colégio Militar que ministra o ensino médio e fundamental e não podem cursar a Escola Preparatória de Cadetes do Exército (EsPCEx) que ministra o último ano do ensino fundamental?  

A resposta é a mais simples possível, porque ao cursarem a EsPCEx podem seguir carreira na Academia Militar das Agulhas Negras (AMAN) e chegarem ao posto máximo da hierarquia deixando de serem oficiais subalternas ou intermediárias para serem oficiais superiores com todos os direitos e deveres de tal categoria.

Mas na Aeronáutica esta postura aos poucos foi modificada, pois as mulheres podem se inscrever no concurso da Academia da Força Aérea (AFA) que ministra o ensino fundamental podendo ascender na escala hierárquica até o posto de Brigadeiro.

Esta diferença de uma Força para outra é alegada pelos membros das mesmas por vários motivos. O Exército se justifica afirmando que não tem verba suficiente para organizar a infra-estrutura necessária na EsPCEx para alojar as mulheres e há também o preconceito de que o sexo feminino não consegue acompanhar as atividades da escola, por motivos de ordem física e psicológica.

Já na Aeronáutica o quadro é um pouco diferente, pois na AFA foi organizada toda infra-estrutura necessária para receber as primeiras alunas na escola e o primeiro aluno de turma em 2002 foi uma mulher.      

Considerações Finais

A conclusão a que chegamos é de que a mulher foi requisitada pelo Exército brasileiro apenas para suprir deficiência de pessoal nas áreas técnicas e administrativas, ocupando um espaço secundário e possibilitando aos homens trabalharem em áreas nobres, consideradas de maior importância e prestígio na Instituição Militar, tais como cargos de chefia ou de comando. 

Recentemente na Aeronáutica esta posição esta sendo modificada, mas toda mudança é gradativa e lenta não nos possibilitando a afirmação de que realmente há uma participação efetiva da mulher nas Forças Armadas, até porque o serviço militar continua sendo obrigatório apenas para homens.

� O nome desta mulher é Maria Quitéria de Jesus, consagrada pela historiografia nacional com o epíteto de “heroína da Independência do Brasil”, o Exército Brasileiro, por decreto de 28 de junho de 1996, instituiu Maria Quitéria de Jesus patrono do Quadro Complementar de Oficiais. Cf: Dia do Quadro Complementar de Oficiais. Noticiário do Exército. A palavra da Força Terrestre. Brasília, Distrito Federal, ano XLV, n° 9.895, 02 de outubro de 2001, p.01.   





